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• Rede Ethernet: Sim

• Suporte de Protocolo de Rede: TCP/IP IPv6, TCP/IP 1Pv4, ApplcTalk™, TCP, UDP

• Métodos dc Impressão em Rede: LPR/LPD, TP direto (Port 9 100), Telnct, FTP, TFTP, Enhanccd IP (Port 

9400), IPP 1.0, 1.1,2.0 (Internet Printing Protocol)

• Protocolos de Gestão de Rede: DHCP, APIPA (AutoIP), mDNS, IGMP, Bonjour, WÍNS, DDNS, 

SNMPv3, SNMPvl, SNMPv2c, Telnet, NTP, ICMP, HTTP, DNS, ARP, HTTPs (SSL5/TLS), Finger

• Segurança dc Rede: SNMPv3

• Conectividade rede opcional: Gigabit Ethernet externa MarkNet N7020e, MarkNet N8352 802.1 lb/g/n 

wireless

4.25.10. Sistemas Operacionais:

• Sistemas operativos Microsoft Windows suportados: Windows 10, Windows Scrver 2008 x64, 

Windows 8.1, Windows 8, Windows Scrver 2008, Windows Servcr 2008 R2, Windows 8 x64, Windows 7 

x64, Windows Server 2012, Windows RT 8.1, Windows XP x64, Windows Server 2003 x64, Windows RT, 

Windows Server 2003, Windows Server 2012 R2, Windows XP, Windows 8.1 x64, Windows Vista x64, 

Windows Vista, Windows 7

• Sistemas operativos Linux suportados: PCLinuxOS 2011, Ubuntu 11.04, 11.10, 12.04, 12.10, 

openSUSE 11.3, 1 1.4, 12.1, 12.2,Linpus Linux Desktop 9.6, Mint 9, 10, 11, 12, 13, Debian GNU/Linux 5.0, 

6.0, Fcdora 14, 15, 16, 17, Red Hat Enterprise Linux WS 4.0, 5.0, 6.0, SUSE Linux Enterprise Desktop 10,

11, Red Flag Linux Desktop 6.0, SUSE Linux Enterprise Server 10, 11

• Sistemas operativos Apple suportados: Apple OS X (10.5, 10.6, 10.7, 10.8, 10.9, 10.10)

4.25.11. Parte Elétrica Operação:

• Voltagem: Tensão nominal de entrada: 120 V~ | 220 V~

4.26. LOCAÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRABALHO (KIT: PC/ MONITOR/ TECLADO/ MOUSE E 
WEBCAM)

4.26.1. Especificações kit estação dc trabalho

t É í v ’ Estado do Ceará ^ v
Poder Executivo Municipal jí 0301

Especificações Técnicas Desktop

Especificações Mínimas

Processador Core i3

Modelo do Processador Í3-6006U

Tipo De Memória RAM DDR4-2133, LPDDR3-1866, DDR3L-1600

Tamanho da Memória 4 Giga Bytes

Hard Disk 120 GB
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Tipo de Conexão USB, Ethernet

Taxa de transferência de rede 10/100 Mega bytes por segundo

Som Controlador de áudio on board

Quantidades de Portas USB 4 Entradas

Tipo de Voltagem Entrada e Saída Bivolt (1 OOvolts / 220 volts)

Especificações Tccnicas Monitor

Especificações Mínimas

Tipo de Monitor LCD

Tamanho da Tela 17 polegadas

Revestimento de tela Antirreflexo

Resolução 1.280 x 1024

Pixel Pitch 0.264 mm

Brilho 250 cd/m2 (típica)

Contraste 1.000:1 (típica)

Angulo dc visão 160° vertical/170° horizontal

Tempo de resposta 5 ms típico (preto para branco)

Gama de cores (típica): 0.85

Número de cores: 16,7 milhões dc cores

Conexões VGA c Display Port

Tipo de Voltagem Entrada c Saída 100 - 240 Volts AC (Bivolt)

Especificações Técnicas Teclado

Especificações Mínimas

Idioma Português ABNT2

Layout teclas ABNT 2

Instalação Plug and Play

Tecnologia dc conectividade Com Fio

Interface USB

Compatível Sistemas Operacionais Windows 10 c Linux Ubuntu

Quantidade de teclas 104

Especificações Técnicas Mouse

Especificações Mínimas
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Tecnologia de conectividade Com Fio

Interface USB

Tecnologia de detecção de movimento Óptico

Resolução de movimento 1000 ppp

Comprimento do cabo 1.8 metros

Especificações f ecnicas Nobreak

Especificações Mínimas

Potcncia 600VA

Microprocessador RISC de alta velocidade com memória Flash

DC Start Permite ser ligado na ausência de rede elétrica

Autotestc Ao scr ligado realiza teste dos circuitos internos c baterias

Modelo bivolt Automático de entrada 115-127/220V— com saída 115V~

Tomadas 04 no padrão NBR 14136

Lcd colorido Indica o modo de operação do nobreak

Botão Liga/desliga temporizado com função mute

Fusível Porta fusível externo com unidade reserva

Proteções

Sobreaquecimento no transformador

Potência excedida

Descarga total da bateria

Curto-circuito no inversor

Surtos de tensão entre fase e neutro

Sub/sobretensão da rede elétrica. Na ocorrência destas, o nobreak passa a operar em modo bateria
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4.27. INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DE BIOMETRIA FACIAL COM 
CADASTRAMENTO DE DADOS DOS COLABORADORES

4.27.1. A contratada deverá instalar sistema de gestão biométrica, com importação de toda base de dados de 

funcionários próprios e terceirizados da SECRETARIA DE SAÚDE. O cadastro deverá ser realizado com a 

coleta dos dados pessoais (endereço, telefone) e fotos do rosto.

4.27.2. Nos computadores deverão scr instalados o Aplicativo destinado a utilização desta funcionalidade, 

câmeras WEB para reconhecimento facial, para serem utilizados no reconhecimento facial.

4.27.3. Nos celulares deverão ser instalados o Aplicativo destinado a utilização desta funcionalidade, para 

serem utilizados no registro de presença.

4.28. INSTALAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE PRONTUÃRIO ELETRÔNICO COM 

CADASTRAMENTO DE PROFISSIONAIS E DADOS DAS UNIDADES DE SAÚDE. (SISTEMA DE 

PRONTUÁRIO ELETRÔNTCO)

4.28.1. A contratada deverá instalar sistema dc prontuário eletrônico, nas unidades de saúde (local e/ou 

CLOUD). A instalação deverá ser realizada através da instalação da licença dc Software da plataforma do 

prontuário eletrônico mais rcccntc, nos servidores das unidades dc saúde (local e/ou CLOUD).

4.28.2. O sistema deverá ser instalado nos servidores e entregue na sua totalidade, com todos os módulos 

escritos neste termo dc referência.

4.29. INSTALAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE PRONTUÁRIO ELETRÔNICO NOS 

COMPUTADORES E DISPOSITIVOS MÓVEIS DAS UNIDADES DE SAÚDE.

4.29.1. A contratada deverá instalar sistema de prontuário eletrônico, nas unidades de saúde.

4.29.2. Nos computadores das unidades dc saúde, a instalação deverá scr realizada através da instalação dc 

link dc atalho para acesso WEB, o acesso à plataforma do prontuário eletrônico será realizado, através dc 

browser de mercado.

4.29.3. O cadastro do colaborador deverá ser realizado com a coleta dos dados pessoais (endereço c telefone) 

e informações biométricas: digitais, fotos do rosto c dados profissionais, matrícula, CPF, CNES.

4.29.4. O cadastro do paciente deverá ser realizado com a coleta dos dados pessoais (endereço, telefone, data 

dc nascimento c filiação) e informações biométricas: digitais, fotos do rosto c CPF, CNS.
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4.30. INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE REDE INTERNA

4.30.1. Adequação, organização e instalação dc pontos dc redes c switch nas unidades de saúde básicas, 

integrando cm única rede padronizada todos os ambientes dispostos dc conexão via cabo e instalação dc 

equipamentos de nobreaks em equipamento energizado da infraestrutura.

4.30.2. Será necessária a instalação de infraestrutura dc pontos de rede, onde cerca de 85% destes pontos são 

consultórios dc atendimento a pacientes usuários do SUS c os outros 15% são em setores ligados a áreas 

administrativas.

4.30.3. Os pontos de infraestrutura deverão conter todos os materiais necessários para a conectividade dos 

computadores a rede, tais como cabos específicos, conduletes, caixas, terminais e outros materiais que forem 

necessários.

4.30.4. Os consultórios médicos possuem área de acordo com o preconizado pela ANVISA, mínimo de 

7,5m2.

4.31. MÓDULO CORREÇÃO DE DADOS

4.31.1. O sistema deve permitir unificar os dados de pacientes com duplicidade, podendo ser feita a busca 

por CPF, CNS ou Nome. Também deve ser exibido os dados dos pacientes a serem unificados para 

comparativo:

A. Nome do paciente;

B. Data de cadastro;

C. CNS;

D. Nome da Mãe;

E. Data de nascimento;

F. Endereço;

4.31.2. O sistema deve exibir um alerta dc confirmação antes de fazer a unificação, também deve retornar 

mensagem de sucesso após unificação dos dados.
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4.32. IMPORTAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DOS USUÁRIOS DO SUS.

4.32.1. Importação dc Dados E-SUS (PEC)

4.32.2. O Sistema deverá conter a ferramenta que realiza a importação de dados diretamente do banco de 

dados do E-SUS. Dentro dessa importação é trazido os dados.

A. Importação do E-SUS para o prontuário;

B. Importação dc pacientes -  Funcionalidade que realiza a importação de todos os pacientes cadastrados no 

banco de dados disponibilizado pelo E-SUS;

C. Importação de atendimento;

D. Atualizar usuários nas fichas de cadastros;

E. Acertar dados Domicílio;

F. Atualizar pacientes do c-SUS para o prontuário;

4.32.3. Importação de Vacinas

4.32.4. O Sistema deverá conter a ferramenta que realiza a importação de dados dc vacinas diretamente do 

banco de dados do E-SUS;

a) Os dados a serem importados:

b) Dados de vacinas do Banco ESUS;

c) Relação dc vacinas e doses realizadas no paciente;

d) Nome do paciente; 

c) CNS;

4.32.5. Importação SIGTAP

4.32.6. O Sistema deverá conter a funcionalidade que permite realizar a importação de 

Exames/Proccdimentos disponibilizados pela tabela unificada do SIGTAP.

4.32.7. Os dados a serem importados:

A. Financiamento;

B. Rubrica;

C. Grupo Procedimento;

D. Subgrupo Procedimento; Forma Organização;

E. Procedimentos;

F. Ocupações;

G. Procedimento x Ocupação;
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H. Renases;

I. Procedimentos x Renases;

J. Tipo Leito;

K. Procedimento x Tipo Leito;

L . Rede Atenção;

M. Componente Rede;

N. Procedimento x Componente Rede;

O. Procedimento x CTD; STA SIH;

P. Procedimento x SIA SIH;

Q. Regra Condicionada;

R. Proccdimcnto x Regra Condicionada;

S. Modalidade;

T . Procedimento x Modalidade;

U. Descrição Detalhe; Detalhe;

V. Procedimento x Detalhe;

W. Procedimento x Descrição;

X. Procedimento ou Habilitação;

Y. Grupo Habilitação;

Z. Procedimento x Incremento;

AA. Serviço;

BB. Serviço Classificação;

CC. Procedimento x Serviço;

DD. Procedimento ou Origem;

EE. Registro;

FF. Procedimento x Registro;

GG. Procedimento x compatível;

HFI. Procedimento x Exceção.

4.32.8. Importação CNES

4.32.9. O Sistema deverá conter a funcionalidade responsável por realizar a importação do CNES 

disponibilizado a partir do XML trazendo todos os campos:

A. Unidade;

B. Usuário;
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4.32.10. O sistema permitirá ser realizado o upload do arquivo XML a ser importado, podendo

preencher os campos:

A. Data de competência;

B. Nome de usuário -  (Responsável pelo upload do arquivo);

C . Data da solicitação;

D. Data atualização;

E . Data competência;

F. Status;

G. Log;

4.33. CUSTOMIZAÇÃO INICIAL DO SISTEMA PARA ATENDER AS ESPECIFICIDADES 

DAS UNIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE.

4.33.1. A contratada deverá atender as necessidades da SECRETARTA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

disponibilizando quantitativo de horas específicas para análise e desenvolvimento das regras informatizadas 

com a finalidade de adequar o prontuário eletrônico às necessidades e regras vigentes no município.

4.34. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO EM INFORMATIZAÇÃO DE SISTEMAS 

DE SAÚDE (TÉCNICO NÍVEL I).

4.34.1. A contratada devera disponibilizar profissional qualificado para realizar quantitativo de horas 

específicas à informatização do sistema de saúde do município, voltado aos profissionais de recepção. A 

licitante deverá apresentar em seu quadro técnico:

4.34.2. Técnico Nível I:

A. Nível Mcdio/Tccnico

B. Experiência em trabalhos administrativos ou apoio

C. Conhecimento em sistemas de integração e operacionalização da ferramenta.
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4.35. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA/TREINAMENTO DOS 
PROFISSIONAIS NAS DIVERSAS UNIDADES DE SAÚDE. (TÉCNICO NÍVEL II)

4.35.1. A contratada devera disponibilizar profissionais qualificados para realizar quantitativo de horas 

específicas para treinamento dos profissionais de saúde do município (auxiliares, ACS e ACE) para que eles 

possam utilizar o sistema integrado de gestão de saúde informatizado. A licitante deverá apresentar em seu 

quadro técnico:

4.35.2. Técnico Nível II:
A. Nível Técnico/Superior

B. Formação Acadêmica na Área da Saúde;

C. Conhecimento em sistema de integração e operacionalização da ferramenta.

4.36. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO CONTÍNUO DO SISTEMA PARA 
TODOS OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE LOCAL. (TÉCNICO NÍVEL III).

4.36.1. A contratada devera disponibilizar profissionais qualificados para realizar quantitativo de horas 

específicas para treinamento contínuo dos profissionais de saúde do município (médicos e enfermeiros), para 

que eles possam utilizar o sistema integrado de gestão de saúde informatizado. A licitante deverá apresentar 

em seu quadro técnico:

4.36.2. Técnico Nível IIT:

A. Nível Técnico ou Superior

B. Formação em Tecnologia da Informação experiência em suporte a sistemas e infraestrutura de rede e 

similares;

C. Conhecimento em sistema de integração e operacionalização da ferramenta

4.37. INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESTOQUE INTEGRADO AO PRONTUÁRIO 

ELETRÔNICO.

4.37.1. A Contratada deverá entregar licença dc uso de software específico para controle de estoque com 

integração a ferramenta de estoque;

4.37.2. O treinamento do sistema deverá ser fornecido aos profissionais da cadeia logística, 

independentemente da quantidade dc funcionários, quantas vezes forem necessárias rcspeitando-sc o limite 

dc 50 horas dc treinamento formal.

4.37.3. As situações dc suporte ao sistema não compreendem o quantitativo dc horas dc treinamento formal;
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4.38. REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO GERAL DA CENTRAL DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO (CAF)

4.38.1. A Contratada realizará inventário de itens da Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) do 

município;

4.38.2. A Contratante deverá fornecer condições básicas para que este serviço seja executado como 

cronograma de fechamento do estoque com interrupção de entrada c saídas no período de realização do 

inventário;

4.38.3. A Contratante deverá entregar seu estoque para início do inventário de modo organizado c 

devidamente identificado prcfcrcneialmcnte com os itens codificados;

4.38.4. A Contratante deverá disponibilizar funcionários responsáveis pela operação logística do município 

para acompanhara operação de inventário. Este atestará a acurácia da operação.

4.39. REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO GERAL DAS FARMÁCIAS DAS UNIDADES BÁSICAS 

DE SAÚDE (UBS) OU UNIDADES DE SAÚDE SECUNDÁRIAS

4.39.1. A contratante deverá realizar o inventário das farmácias de cada unidade de saúde do município em 

questão;

4.39.2. A contratante deverá realizar o dimensionamento do quantitativo de unidades c a prestação de serviço 

será realizada por farmácias inventariadas;

4.39.3. A Contratante deverá fornecer condições básicas para que este serviço seja executado como 

cronograma de fechamento do estoque com interrupção de entrada e saídas no período de realização do 

inventário;

4.39.4. A Contratante deverá disponibilizar funcionários responsáveis pela operação logística do município 

para acompanhara operação dc inventário. Este atestará a acurácia da operação.

4.40. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade dc licitação denominada PREGÃO, 
em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 
disposições da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462/23, o Decreto 
M unicipal n° 651/2024, a Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 c outras 
normas aplicáveis à espécie.
4.41. Para o julgam ento das propostas será adotado o critério dc
{{CR ITER TO JU LG A M EN TO PR O C ESSO } j por
{{TIPO_DE_APURACAO_DA_CONTRATACAO}}, observando todas as condições definidas 
neste termo, edital e demais anexos.
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5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra exclusiva, em regime de dedicação 
exclusiva;
5.1.2. Serviço prestado conforme demandas da Secretaria M unicipal de Saúde;
5.1.3. Serviço prestado a partir da ordem respectiva, assinada pelo servidor competente;
5.1.4. Serviço prestado com transição gradual de dados e de conhecimento do sistema;
5.1.5. Serviço que envolve a realização da transição contratual com transferência de conhecimento, 
informações, tecnologia e técnicas empregadas, ressalvados apenas os direitos intangíveis 
protegidos da contratada, podendo exigir-se da mesma, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
5.1.6. Serviço que envolve o processo de trabalho inerente a instalação de equipamentos da 
Contratada no Contratante, sem transferência de posse e propriedade;
5.1.7. Serviço que envolve o processo de trabalho inerente à locação de equipamentos, conferindo 
a posse deles ao Contratante;
5.1.8. Serviço que envolve implantação de sistema (s) cm equipamentos do Contratante e 
Contratado;
5.1.9. Serviço que envolve conversão, parametrização c customização de dados;
5.1.10. Serviço que envolve a coleta e processamento de dados, observada a Lei n° 13.709/2018;
5.1.1 1. Serviço que envolve suporte c assistência técnica periódica regular mensal c 
excepcionalmente no prazo da necessidade apurada pelo Contratante;
5.1.12. Serviço que envolve treinamento de colaboradores da Contratante, servidores e prestadores 
de serviços, que possuam vinculação aos serviços alcançados pelo objeto contratual;
5.1.13. Serviço que envolve adequação às normas legais e regras e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde -  SUS.
5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração 
do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6 .1 .0  contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) físcal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térm ino do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a m anutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias pelo fiscal do 
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico c administrativo.
7.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade c quantidade do serviço c consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebim ento definitivo será 
de até 10 (dez) dias.
7.4. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
0  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriam ente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação m encionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.7. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:
a) verificar a m anutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

Centro Administrativo Porcino Maiu
Av. Bezerra de Menez.es, 350 —Centro- Juguaribara — Ceará — CEP: (>3.490.000 - Telefone: Mi -  3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

/>'
0314

Prefeitura Municipal de Jaguaribar V 1

b) identificar possível razão que impeça a participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.
7.8. Constatando-sc, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a scr efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto  ao o cadastro 
de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP).
7.12. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de Io de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa.
7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consum idor Amplo (IPCA) de correção 
monetária.
7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.
7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.
7.18. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do 
serviço, conforme determina o § 1° do art. 145 da Ici Federal n° 14.133/21.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secretaria da Saúde, sendo a única participante da ARP:
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8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão 
gerenciador, quanto a:

I - Os quantitativos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n° 11.462/2023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021;

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será form alizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n° 14.133, 

de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro 

de preços.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no 
contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei nH 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado 

conforme disposto no art. 107 da Lei n° 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justi ficada a vantagem c respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n° 14.133/21.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
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8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item nào poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento convocatório e 
registrado 11a ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para 0 órgão gerenciador c órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que evcntualmente aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmentc assumidas c a aplicação, observada a 
ampla defesa e 0 contraditório, dc eventuais penalidades decorrentes do dcscumprimcnto de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado 0 prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadam ente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado 0 prazo dc vigência da ata, desde que solicitada 
pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento dc licitação, na 
m odalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgam ento pelo M enor Preço 
por Lote

9.2. Para fins dc habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) 011 documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo 0 território nacional;
9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
9.3.3. M icroempreendedor Individual - ME1: Certificado da Condição de M icroempreendedor 
Individual - CCM EI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELT: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas M ercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada dc documento comprobatório dc seus administradores;
9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União c arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/M E n° 77, de 18 de março de 2020.
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas M ercantis onde opera, com 
avcrbação no Registro onde tem sede a matriz
9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/M unicipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/M unicipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.4.8. O licitante enquadrado como microem preendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Com plem entar n° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econôm ico-Financeira
9.5.1. Certidão negativa de insolvcncia civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5o da IN Seges/M E n° 116, de 
2021) ou de sociedade simples;
9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 
69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -*■ (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante TPassivo não Circulante); c 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).
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9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1° do art. 
65 d a L c in 0 14.133, dc 2021).
9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 02 (dois) anos (§6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão 
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho dc Contabilidade.
9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para M ICROEM PREENDEDOR 
IN D IV ID U A L-M ET.

9.6. Qualificação Técnica
9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado.
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de 
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, cm sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n° 14.133, de 01 dc abril dc 
2021, o Decreto Federal 11.462/23, o Decreto M unicipal n° 651/2024, a Lei Com plem entar n° 
123/2006 e Lei Complem entar n° 147/2014 e suas alterações constando todas as condições 
necessárias c suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para sua especificação.
11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.
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ANEXO II -  M INUTA DE CONTRATO N° -  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 25110001/24

TERM O DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) - E  ~ .

O(A) —, com sede n o (a ) , Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/M F sob 
o neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) {NOM E_DO_ORDENADOR_DE_DESPESAS}, 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) - ,  inscrito(a) no sediado(a) na , doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) do tendo em 
vista o que consta no Processo n° 25110001/24 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, 
de I o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Registro de preços para futura e eventual PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LICENCIAM ENTO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA TNCLUTNDO-SE 
NOS REFERIDOS SERVIÇOS: INSTALAÇÃO E IM PLANTAÇÃO CONVERSÃO E 
CUSTOM IZAÇÃO DE DADOS SUPORTE E ASSTSTÊNCTA TÉCNICA M ENSAL 
TREINAM ENTO DE COLABORADORES DA CONTRATANTE ATUALIZAÇÃO 
CADASTRAL E FUNCIONAL ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E DAS REGRAS E 
DIRETRIZES DO SUS LOCAÇÃO DE EQUIPAM ENTOS AUXILIARES AOS SERVIÇOS, 
TUDO ISTO EM BENEFÍCIO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE 
JAGUARIBARA-CE, conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é ............., contados a partir da sua assinatura, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do art. 105, art. 106 
e art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

Centro Administrativo Porcino Maia
/lv. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara — Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534



Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

V.'M/

0320

2.2. A prorrogação de que trata item acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do m odelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de — ().
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamentu ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais poderão ser reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do índice
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anual idade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno m ínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OTTAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
na prestação de serviços, para que seja reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO;
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.7.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração 
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação;
9.1.3. A tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n°
14.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, 
os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
9.1.10. M anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo 
único do art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência 
e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § I o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de I o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (§4° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", 
bem como nos demais casos que justifiquem  a imposição da penalidade mais grave (§5° do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (§7° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialm ente (§ 8o do art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (§ 7° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
n° 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
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11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federa] (art. 1.61 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, Fundo Municipal de Saude, na dotação: .
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 
2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal 
de Jaguaribara-CE, na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2° do art. 8o da 
Lei n° 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3° do art. 7o do Decreto n° 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1° 
do art. 92 da Lei n° 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE

Responsável legal da CONTRATANTE
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TESTEMUNHAS:

1.

2.
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 25110001/24

O(A) Secretaria da Saude, com sede no(a) -  Centro - Jaguaribara-CE - CEP: 63.490-000, 
inscrito(a) no CNPJ/M F sob o n° —, neste ato representado(a) pelo(a) 

(NOM E_DO_ORDENADOR_DE_DESPESAS), considerando o julgamento da licitação na 

modalidade Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os 
preços do fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de I o de abril de 2021, no Decreto 
n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LICENCIAM ENTO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA INCLUINDO-SE NOS 
REFERIDOS SERVIÇOS: INSTALAÇÃO E IM PLANTAÇÃO CONVERSÃO E
CUSTOM IZAÇÃO DE DADOS SUPORTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA M ENSAL 
TREINAM ENTO DE COLABORADORES DA CONTRATANTE ATUALIZAÇÃO 
CADASTRAL E FUNCIONAL ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E DAS REGRAS E 
DIRETRIZES DO SUS LOCAÇÃO DE EQUIPAM ENTOS AUXILIARES AOS SERVIÇOS, 
TUDO ISTO EM BENEFÍCIO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE 
JAGUARIBARA-CE, especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de 
Licitação n° --, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de — () as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- inscrito no --

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
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3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA SAUDE.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento de TRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano pluriannal, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantes registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, 
de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se obrigar nos limites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no edital de licitação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.8.1. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no editai de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
remanescente, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

2021;

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- .Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534



tm  i
TOHEGy

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntam ente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do Decreto 
n° 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos ITI ou IV do caput do art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27, § 4o, ambos do 

Decreto n° 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital de licitação.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8o, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor.

Centro Administrativo Porcino Maia
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11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO í DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).

JAGUARIBARA/CE,

Ordenador(a) de Despesas

Detentor da Ata de Registro de Preços 
Representante legal do fornecedor registrado

Cenlro Administrativo Porcino Maia
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PARECER JURÍDTCO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 25110001/24

DIREITO ADM INISTRATIVO. LICITAÇÕES 
E CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO. 
ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIM ENTO E 
DAS MINUTAS.

RELATÓRIO

1. O presente procedimento administrativo refere-se à realização de licitação pública, na 
modalidade pregão eletrônico, com o objetivo de Registro de preços para futura e eventual 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAM ENTO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA 
INCLUINDO-SE NOS REFERIDOS SERVIÇOS: INSTALAÇÃO E IM PLANTAÇÃO
CONVERSÃO E CUSTOM IZAÇÃO DE DADOS SUPORTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
MENSAL TREINAM ENTO DE COLABORADORES DA CONTRATANTE ATUALIZAÇÃO 
CADASTRAL E FUNCIONAL ADEQUAÇÃO ÀS NORM AS LEGAIS E DAS REGRAS E 
DIRETRIZES DO SUS LOCAÇÃO DE EQUIPAM ENTOS AUXILIARES AOS SERVIÇOS, TUDO 
ISTO EM BENEFÍCIO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE JAGUARIBARA-CE, 
conforme descrito na justificativa e especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos.

2. Os documentos a seguir são pertinentes para a análise legal:

I - DFD -  Documento de Formalização de Demanda;

II - ETP -  Estudo Técnico Preliminar

III - M inuta de Edital;

IV - Termo de Referência;

V - M inuta de Contrato.

VI -  Ata de Registro de preços

3. É o que cumpre relatar.

APRECIAÇÃO JURÍDICA 
Finalidade e abrangência do parecer jurídico

4. O objetivo desta análise jurídica é fornecer suporte à autoridade assessorada no controle prévio 
de legalidade, conforme previsto no artigo 5 3 ,1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021, conhecida como Nova 

Lei de Licitações e Contratos (NLLC):

Alt. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório S;
Centro Administrativo Porcino Maia
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p a r a  o  ó r g ã o  d c  a s s c s s o r a m e n t o  j u r í d i c o  d a  A d m i n i s t r a ç ã o ,  q u e  

re a l i z a r á  c o n t r o l e  p r é v io  d e  l e g a l id a d e m e d ia n t e  a n á l i s e  j u r í d i c a  da  

c o n t r a ta ç ã o .

§ I o N a  e l a b o r a ç ã o  d o  p a r c c c r  j u r í d i c o ,  o  ó r g ã o  d e  a s s c s s o r a m e n t o  

j u r í d i c o  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  d e v e rá :

I - a p r e c i a r  o p r o c e s s o  l ic i ta tó r io  c o n f o r m e  c r i t é r io s

o b j e t i v o s  p r é v io s  d e  a t r i b u i ç ã o  d c  p r io r id a d e ;

Í1 - r e d ig i r  s u a  m a n i f e s t a ç ã o  c m  l i n g u a g e m  s i m p le s  c 

c o m p r e e n s ív e l  e  d c  f o r m a  c la r a  c o b j e t i v a ,  c o m  a p r e c i a ç ã o  dc  t o d o s  

o s  e l e m e n t o s  i n d i s p e n s á v e i s  à  c o n t r a t a ç ã o  e c o m  e x p o s i ç ã o  d o s  

p r e s s u p o s to s  d e  f a to  c d c  d i r e i to  l e v a d o s  c m  c o n s i d e r a ç ã o  na  a n á l i s e  

j u r íd i c a ;

5. Conforme estabelecido no dispositivo legal mencionado, o controle prévio de legalidade 
concentra-se na avaliação jurídica da futura contratação, excluindo aspectos como os técnicos, de 
mercado, de conveniência e de oportunidade. Qualquer observação relacionada a esses aspectos 
decorre da interligação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual dc Boas 
Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União;

E n u n c i a d o  B P C  n° 7

“ A m a n i f e s t a ç ã o  c o n s u l t i v a  q u e  a d e n t r a r  q u e s t ã o  j u r í d i c a  c o m  

p o te n c i a l  d e  s i g n i f i c a t i v o  r e f l e x o  e m  a s p e c t o  t é c n i c o  d e v e  c o n t e r  

j u s t i f i c a t i v a  d a  n e c e s s i d a d e  d c  f a z c - lo ,  e v i t a n d o - s e  p o s i c i o n a m e n t o s  

c o n c l u s i v o s  s o b r e  t e m a s  n ã o  j u r í d i c o s ,  ta i s  c o m o  o s  t é c n i c o s ,  

a d m i n i s t r a t i v o s  o u  d e  c o n v e n i ê n c i a  o u  o p o r t u n id a d e ,  p o d e n d o - s e ,  

p o r é m ,  s o b r e  e s t e s  e m i t i r  o p i n i ã o  o u  f o r m u la r  r e c o m e n d a ç õ e s ,  d e s d e  

q u e  e n f a t i z a n d o  o c a r á t e r  d i s c r i c i o n á r i o  d c  se u  a c a t a m e n t o ” .

6. Podc-sc presum ir que as especificações técnicas presentes neste processo, incluindo o 

detalhamento do objeto da contratação; características; requisitos e avaliação do preço estimado foram 
regularmente estabelecidos pelo setor competente, utilizando parâmetros técnicos objetivos, visando a 
melhor realização do interesse público. O mesmo se suscita cm relação ao exercício da competência 

discricionária a ser exercida pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser devidamente 

fundamentadas nos autos.

7. Por outro lado, é importante esclarecer que não é função do órgão de asscssoramento 
jurídico realizar auditorias sobre a competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, seja antes ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente público 
verificar se seus atos estão dentro dos limites de sua competência.

Centro Administrativo Porcino Maia
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8. Por fim, é importante destacar que algumas observações são feitas sem caráter vinculante, 
mas visando a segurança da autoridade assessorada, que tem o dever, dentro da margem discricionária 
conferida pela lei, de avaliar e considerar essas ponderações. No entanto, questões relacionadas à 
legalidade serão apontadas para que possam ser corrigidas. A continuidade do processo sem a 

consideração dessas observações será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Limites e instâncias de governança

9. O artigo 19 da Lei n° 14.133, de 2021, determina que os órgãos competentes da Administração 
devam criar mecanismos c ferramentas para gerenciar atividades relacionadas à administração dc 
materiais, obras e serviços, conforme descrito a seguir:

A rt .  19. O s  ó r g à o s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  c o m  c o m p e t ê n c i a s  

r e g u l a m e n t a r e s  r e la t i v a s  à s  a t i v i d a d e s  d e  a d m i n i s t r a ç ã o  d e  

m a t e r i a i s ,  d e  o b r a s  e s e r v i ç o s  e  d e  l i c i t a ç õ e s  e c o n t r a to s  d e v e rã o :

I - i n s t i tu i r  i n s t r u m e n t o s  q u e  p e r m i t a m ,  p r e f e r e n c i a l m e n l e ,  a 

c e n t r a l i z a ç ã o  d o s  p r o c e d i m e n t o s  d e  a q u i s i ç ã o  e c o n t r a t a ç ã o  d c  b e n s  

e s e rv i ç o s ;

II - c r i a r  c a t á l o g o  e l e t rô n i c o  d c  p a d r o n i z a ç ã o  d c  c o m p r a s ,  

s e r v i ç o s  e o b r a s ,  a d m i t id a  a  a d o ç ã o  d o  c a t á l o g o  d o  P o d e r  E x e c u t i v o  

f e d e ra l  p o r  t o d o s  o s  e n te s  f e d e r a t i v o s ;

III - i n s t i tu i r  s i s t e m a  i n f o r m a t i z a d o  d e  a c o m p a n h a m e n t o  de  

o b r a s ,  i n c lu s iv e  c o m  r e c u r s o s  d c  i m a g e m  e v íd e o ;

IV  - in s t i tu i r ,  c o m  a u x í l i o  d o s  ó r g à o s  d e  a s s e s s o r a m e n t o  

j u r í d i c o  e d e  c o n t r o l e  in te rn o ,  m o d e l o s  d e  m in u t a s  d c  e d i ta is ,  d c  

t e r m o s  d e  r e f e r ê n c i a ,  de  c o n t r a to s  p a d r o n i z a d o s  e d e  o u t r o s  

d o c u m e n t o s ,  a d m i t id a  a  a d o ç ã o  d a s  m i n u t a s  d o  P o d e r  E x e c u t i v o  

f e d e ra l  p o r  t o d o s  o s e n t e s  f e d e ra t i v o s ;

V  - p r o m o v e r  a a d o ç ã o  g r a d a t iv a  d c  t e c n o l o g ia s  c  p r o c e s s o s  

i n t e g r a d o s  q u e  p e r m i t a m  a  c r ia ç ã o ,  a  u t i l i z a ç ã o  e  a a tu a l i z a ç ã o  de  

m o d e l o s  d ig i t a i s  d e  o b r a s  c  s e r v i ç o s  d c  e n g e n h a r i a .

10. Portanto, é essencial que a etapa de planejamento da contratação esteja em conformidade com 
as mais recentes iniciativas dos órgãos reguladores competentes.

11. Nesse sentido, um recurso importante para verificar essa conformidade é a Lista de 

Verificação - LV.
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12. No caso vertente os autos encontram-se instruídos com a lista de verificação.

Planejamento da contratação

13. A Lei n” 14.133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada 
pelo planejamento e deve ser alinhada com o plano dc contratações anual mencionado no inciso VII 
do artigo 12 da mesma lei, assim como com as leis orçamentárias. Essa etapa também deve considerar 
todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão que possam influenciar a contratação, conforme 
estipulado no artigo 18.

14. O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, lista as medidas e documentos que devem compor a 
fase de planejamento, conforme descrito a seguir:

A rt .  18. A f a s e  p r e p a r a tó r i a  d o  p r o c e s s o  l ic i ta tó r io  é  c a r a c t e r i z a d a

p e lo  p l a n e j a m e n t o  e d e v e  c o m p a t i b i l i z a r - s e  c o m  o plano dc

contratações anual d e  q u e  t r a ta  o  in c i s o  V I I  d o  caput d o  art .  12

d e s t a  L e i ,  s e m p r e  q u e  e la b o r a d o ,  e  c o m  as  leis orçamentárias, b e m

c o m o  a b o r d a r  t o d a s  a s  considerações técnicas, mercadológicas e

dc gestão q u e  p o d e m  in te r f e r i r n a  c o n t r a t a ç ã o ,  c o m p r e e n d i d o s :

I - a d e s c r i ç ã o  d a  n e c e s s i d a d e  d a  c o n t r a t a ç ã o  f u n d a m e n t a d a
e m  estudo técnico preliminar

q u e  c a r a c t e r i z e  o  i n te r e s s e  p ú b l ic o  e n v o lv i d o ;

TI - a  d e f in i ç ã o  d o  o b j e t o  p a r a  o  a t e n d i m e n t o  d a  n e c e s s i d a d e ,

p o r  m e i o  d e  termo dc referencia, a n te p r o j e t o ,  p r o j e t o  b á s i c o  o u

p r o j e t o  e x e c u t i v o ,  c o n f o r m e  o c a s o ;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV  - o  orçamento estimado, c o m  as  c o m p o s i ç õ e s  d o s  p r e ç o s  

u t i l i z a d o s  p a r a  s u a  f o r m a ç â o ; V  - a  e l a b o r a ç ã o  d o  edital d e  l ic i ta ç ã o ;

VI - a e l a b o r a ç ã o  d e  minuta de contrato, q u a n d o  n e c e s s á r i a ,  

q u e  c o n s t a r á  o b r i g a t o r i a m e n t e  c o m o  a n e x o  d o  e d i ta l  d c  l ic i ta ç ã o ;

V II  - o  regime dc fornecimento dc bens, d e  p r e s t a ç ã o  de  

s e r v i ç o s  o u  d c  e x e c u ç ã o  d c  o b r a s  c  s e r v i ç o s  d e  e n g e n h a r ia ,  

o b s e r v a d o s  o s  p o t e n c i a i s  d c  e c o n o m i a  d e  e s c a la ;

V I I I  - a  modalidade d c  l ic i ta ç ã o ,  o critério de julgamento, o 

modo dc disputa e a  a d e q u a ç ã o  e e f i c iê n c ia  d a  f o r m a  d e  

c o m b i n a ç ã o  d e s s e s  p a r â m e t r o s ,  p a r a  o s  f in s  d c  s e l e ç ã o  d a  p r o p o s t a  

a p ta  a  g e r a r  o r e s u l ta d o  d e  c o n t r a t a ç ã o  m a i s  v a n t a j o s o  p a r a  a 

A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  c o n s i d e r a d o  to d o  o  ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital,

C o n tra  / í < / m i n i o t r ( i t i v o  P o r u i m i  Xíttitt
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tais como justificativa dc exigências de qualificação técnica, 

mediante indicação das parcelas dc maior relevância técnica ou 

valor significativo do objeto, e de qualificação econômico- 

flnanceira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 

das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço, ejustificativa das regras 

pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos q u e  p o s s a m  c o m p r o m e t e r  o s u c e s s o  

d a  l ic i ta ç ã o  e a b o a  e x e c u ç ã o  c o n t r a tu a l ;

XI - a  m o t i v a ç ã o  s o b r e  o  momento da divulgação do 

orçamento da licitação, o b s e r v a d o o  arl .  2 4  d e s t a  L e i .

(sem grifo no original).

A"

15. Esse dispositivo é complementado pelo seu parágrafo primeiro, que trata dos elementos do 
Estudo Técnico Preliminar. De forma ampla, o planejamento da contratação requer uma investigação 
da própria necessidade administrativa para entender sua base. Nesse contexto, é importante ressaltar 

que a identificação dessa necessidade deve também considerar o desenvolvimento nacional 
sustentável, um dos princípios c objetivos das licitações (conformcdetalhado nos artigos 5° c 11, TV, 
da Lei n° 14.133, de 2021). Após identificar a necessidade subjacente ao pedido, é possível procurar 
no mercado soluções que possam atendê-la, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de 
encontrar a melhor solução, caso haja mais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir 
o objeto da licitação c seus detalhes. Em resumo, a instrução do processo licitatório deve demonstrar 

essa sequência lógica.

16. Alguns dos elementos serão examinados a seguir.

Estudo Técnico Preliminar - ETP

17. Neste caso, os servidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejamento 

vinculada à contratação elaboraram o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de ser um documento 
altamente técnico, cuja avaliação compete, cm última instância, ao próprio órgão assistido, ele 
aparentemente inclui as previsões necessárias, conforme mencionado no artigo 18, §1°, da Lei n° 
14.133, de 2021.

18. No caso específico, nota-sc que a Administração elaborou o Estudo Técnico Preliminar dc 

forma a abranger as exigências legais e normativas.

Descricão da Necessidade da contratação
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19. A identificação da necessidade de contratação é o primeiro aspecto a ser tratado em um estudo 
técnico preliminar. Isso possibilita a reflexão sobre os motivos que levaram à solicitação da 
contratação, investigando a necessidade final a ser atendida. Essa necessidade pode variar dependendo 
da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

20. Essa investigação inicial é cxplicitamentc exigida no art. 18, I c §1°, I da NLLC, os quais 
foram mencionados anteriormente neste parecer. Essa etapa é crucial do processo, pois permite que a 
Administração compreenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras 
soluções adequadas possam surgir durante a fase de levantamento de mercado, que será abordada 
posteriormente. A clareza da necessidade administrativa é fundamental para possíveis inovações.

21. Por meio dessa etapa, também é possível refletir sobre os requisitos essenciais sem os quais 
a necessidade não seria atendida. Esses requisitos são inerentes à própria necessidade, e não às 
possíveis soluções a serem adotadas, uma vez que, nesta primeira etapa, ainda não sc conhece quais 
soluções estão disponíveis. Nesse contexto, o art. 18, §1° da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os 
elementos do ETP, aborda os requisitos da contratação em seu inciso III, enquanto o levantamento de 
mercado (quando são buscadas as soluções disponíveis) é tratado apenas no inciso V.

22. Após esse registro, é claro que não cabe ao órgão jurídico analisar o mérito (oportunidade e 
conveniência) das razões do Administrador, especialmente em um contexto onde a técnica é 
predominante. O papel do órgão jurídico é recom endar que essa reflexão sobre a necessidade 
administrativa seja efetivamente realizada, orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso 
não tenha sido leito, ou a aperfeiçoá-la, se for considerada insuficiente ou desarrazoada.

23. Além dessa constatação, verifica-se que, no caso específico, o órgão descreveu a necessidade 

administrativa.

Levantamento de Mercado

24. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que 
tenham o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar 
as práticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe
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alguma outra solução para atender a necessidade administrativa ou então novas metodologias de 
execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a Administração.

25. O artigo 44 da Lei n° 14.133, de 2021, estipula que a Administração deve realizar uma análise 
dos custos c benefícios das escolhas entre compra c locação de bens, quando ambas forem possíveis, 
para determinar qual alternativa se mostra mais vantajosa para a situação específica. E importante 
destacar que essa vantagem deve levar em conta o ciclo de vida do objeto, conforme estabelecido nos 
artigos 1 1 , 1 e 18, VIII, da mesma lei.

26. Portanto, é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusão 
de que as metodologias habitualmente utilizadas em contratações anteriores são as mais adequadas 
para atender às necessidades administrativas. Independentemente da solução escolhida, sua seleção 
deve ser devidamente justificada nos registros documentais.

27. Diante do exposto, é observado que no caso específico, o órgão em questão buscou soluções 
disponíveis no mercado.

Definição do Objeto

28. Após a identificação da necessidade administrativa que motiva o pedido de contratação e a 
determinação da solução mais apropriada para atendê-la, a Administração se diferencia dos 

particulares ao descrever essa solução, tornando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo principal 
dessa etapa é permitir que a própria Administração aprofunde seu entendimento sobre o objeto, 
destacando suas características principais. Através dessa descrição, todos os fornecedores dasolução 

escolhida ficam cientes do interesse administrativo cm uma futura contratação.

29. Por essa razão, o aumento do detalhamento na especificação do objeto tem um impacto 
inverso no número de fornecedores capazes de atender à demanda, reduzindo-o. Como resultado, uma 
caracterização excessivamente detalhada pode levar a apenas um fornecedor, ou até mesmo nenhum, 
enquanto uma especificação muito genérica ou simplificada pode ampliar as opções no mercado, mas 
para objetos cujas características não atendam completamente às necessidades reaisda Administração, 
frustrando o propósito da contratação.

30. Conforme estipulado no art. 18, parágrafo inicial, da Lei n. 14.133, dc 2021, a etapa de 
planejamento deve contemplar todas as análises técnicas, de mercado e de gestão que possam
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impactar a contratação. É fundamental que a definição do objeto, o modelo de execução e a gestão do 
contrato considerem cada um desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificação do objeto deve levar em conta as normas 
técnicas possivelmente existentes, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, em relação aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme 
previsto no art. 10 da Lei n° 4.150, de 1962.

32. Assim, é responsabilidade do gestor garantir que as especificações correspondam aos 
elementos essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Administração, evitando, 

ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam indevidamente 
restringir a competição.

33. No presente caso, apesar da complexidade do assunto, aparentemente, o órgão definiu o objeto 
de maneira a abranger os elementos m encionados anteriormente.

Demais aspectos ligados à definição do ObietoOuantitativos Estimados

34. Após a definição do objeto da licitação, a Administração deve estimar de maneira clara e 
precisa a quantidade necessária para atender à demanda administrativa utilizando a solução escolhida. 
E evidente que a escolha da solução pode ter sido influenciada por essa estimativa, mas, nesse 

momento, os cálculos podem ter sido realizados de forma aproximada, apenas para ajudar na decisão 
entre as opções disponíveis.

35. Nessa fase, contudo, a definição da quantidade requer um detalhamento, com a exposição dos 
cálculos utilizados para chegar à estimativa. Isso é particularmente crucial para ser documentado nos 
registros, pois representa um aspecto objetivo sujeito a verificações e questionamentos, os quais se 
tornam mais difíceis de responder à medida que o tempo passa, quando a memória e a documentação 

podem se tornar menos acessíveis.

36. Portanto, é importante evitar ao máximo estimativas genéricas que não possuam suporte em 
elementos técnicos que demonstrem a correlação precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

37. Dcvc-sc destacar que não é atribuição desta unidade jurídica analisar questões técnicas, mas 
sim assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a m etodologia utilizada para uma 
previsão adequada dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há documentação coerente 

com o exigido pela legislação para a fase interna da licitação.
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38. No caso específico, a legitimidade da quantidade prevista para a futura contratação está 
devidamente comprovada.

Parcelamento do objeto da contratação

39. Normalmcntc, as contratações da Administração Pública devem observar o Princípio do 
Parcelamento, que deve ser implementado quando for tecnicamente viável c economicamente 
vantajoso, conforme estipulado no artigo 47, § Io, da Lei n° 14.133, de 2021

40. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios 
objetivos, descritos no § 1° do dispositivo citado:

41. Como critério conceituai, o artigo 87 do Código Civil determina “Bens divisíveis são os quese 
podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do 
uso a que se destinam” .

42. No entanto, a inclusão de um objeto teoricamente indivisível em um único item (como em 
casos de aquisição com instalação, por exemplo), ou a combinação dc itens cm um grupo, pode resultar 
na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, portanto, uma justificativa por parte do órgão 

ou entidade.

43. A escolha por agrupamento dc itens é necessário devido tratar-sc dc um serviço que requer uma 
padronização onde requer um trabalho em conjunto.

44. No caso em questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicação do 
cumprimento do parâmetro estabelecido no artigo 23, §1° da Lei n° 14.133, de 2021, priorizando os 
critérios mencionados no mesmo artigo 23. Além disso, é relevante destacar o registro da análise crítica 

dos valores obtidos.

45. Finalmente, é importante destacar que os preços coletados devem ser submetidos a u

§ I o N a  a p l i c a ç ã o  d o  p r in c íp io  d o  p a r c e l a m e n t o  d e v e r ã o  s e r  

c o n s i d e r a d o s :

I - A  r e s p o n s a b i l i d a d e  t é c n ic a ;

II - O  c u s to  p a r a  a  A d m i n i s t r a ç ã o  d c  v á r io s  c o n t r a to s  f r e n t e  às  

v a n t a g e n s  d a  r e d u ç ã o  d e  c u s to s ,  c o m  d i v i s ã o  d o  o b j e to  c m  i tens;

III - O  d e v e r  d e  b u s c a r  a a m p l i a ç ã o  d a  c o m p e t i ç ã o  c  d c  e v i t a r  a  

c o n c e n t r a ç ã o  d e  m e r c a d o .

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços
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análise crítica, especialmente quando houver urna grande disparidade entre os valores apresentados.

46. No caso específico, foi conduzida uma pesquisa conforme descrito nas normas aplicáveis.

Termo de Referência

47. O termo de referência foi anexado ao processo e inclui cláusulas e condições fundamentais 
exigidas nos documentos pertinentes.

48. Particularmente no que concerne aos serviços, é necessário também atender às exigências 

estipuladas no artigo 47 da Lei n° 14.133, de 2021:

A rt .  4 7 .  A s  l i c i t a ç õ e s  d e  s e r v i ç o s  a t e n d e r ã o  a o s  p r in c íp io s :

I - d a  p a d r o n iz a ç ã o ,  c o n s i d e r a d a  a  c o m p a t i b i l i d a d e  d e  e s p e c i f i c a ç õ e s  

e s té t i c a s ,  t é c n i c a s  o u  d e  d e s e m p e n h o ;

II - d o  p a r c e l a m e n t o ,  q u a n d o  fo r  t e c n i c a m e n t e  v i á v e l  e 

e c o n o m i c a m e n t e  v a n ta jo s o .

49. No caso em questão, é importante destacar que o Termo de Referência está em 

conformidade com as normas aplicáveis.

Da natureza comum do objeto da licitação

50. Cabe à administração afirmar que o objeto da licitação é de natureza comum, visto que a 
obrigatoriedade de realizar a licitação por pregão se aplica apenas para a aquisição de bens e serviços 
comuns, cujo critério de julgamento poderei ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme 

consta do art. 6°, inciso XLI, da Lei n° 14.133, de 2021.

A rt .  6 o P a ra  o s  f in s  d e s t a  L e i ,  c o n s i d e r a m - s e :

( . . . )

X II I  - b e n s  e  s e r v i ç o s  c o m u n s :  a q u e l e s  c u jo s  p a d r õ e s  d e  

d e s e m p e n h o  e q u a l i d a d e  p o d e m  s e r  o b j e t i v a m e n t e  d e f in i d o s  p e lo  

e d i ta l ,  p o r  m e i o  d c  e s p e c i f i c a ç õ e s  u s u a i s  d e  m e r c a d o ;

( . . . )

51. A respeito da exigência da Administração em declarar a natureza do objeto da contratação, a 

Orientação Normativa n° 54, dc 2014, da Advocacia-Geral da União, estabelece:

“ C o m p e t e  a o  a g e n t e  o u  s e to r  t é c n i c o  d a  a d m i n i s t r a ç ã o  d e c l a r a r  q u e  

o  o b j e to  l i c i t a tó r io  é  d c  n a tu r e z a  c o m u m  p a ra  e f e i to  d e  u t i l i z a ç ã o  d a

m odalidade pregão c d efin ir se o  ob je to  correspondo n obru ou

serviço dc engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisara-
Centro Administrativo Porcino Maia /  <̂jr
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d e v i d o  e n q u a d r a m e n t o  d a  m o d a l i d a d e  1 ic i t a tó r ia  a p l i c á v e l . ”

52. No presente caso, a Administração fez uma declaração explícita sobre a natureza comum do 
objeto da licitação.

informação sobre o Regime de Fornecimento

53. Os documentos de planejamento da contratação devem abordar o regime de fornecimento de 
bens e serviços, levando em consideração os possíveis benefícios de economia de escala, cujos efeitos 
podem influenciar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, assunto que será discutido 
posteriormente.

54. No caso específico, o regime de fornecimento foi adequadamente esclarecido.

Aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

55. Conforme o artigo 20 da Lei n° 14.133, de 2021, não é permitida a compra de artigos de luxo, 
c os parágrafos 1° c 2° abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

A rt .  20 .  O s  i te n s  d e  c o n s u m o  a d q u i r i d o s  p a r a  s u p r i r  a s  d e m a n d a s  d a s  

e s t r u tu r a s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a  d e v e r ã o  s e r  d e  q u a l i d a d e  

c o m u m ,  n ã o  s u p e r i o r  à n e c e s s á r i a  p a r a  c u m p r i r  a s  f i n a l i d a d e s  à s  

q u a i s  se  d e s t i n a m ,  v e d a d a  a  a q u i s i ç ã o  d e  a r t i g o s  d e  luxo .

§ I o O s  P o d e r e s  E x e c u t i v o ,  L e g i s l a t i v o  e  J u d i c i á r i o  d e f in i r ã o  e m  

r e g u l a m e n t o  o s  l im i te s  p a r a  o e n q u a d r a m e n t o  d o s  b e n s  d e  c o n s u m o  

n a s  c a t e g o r i a s  c o m u m  c  lu x o .

§ 2° A  p a r t i r  d e  180 ( c e n t o  e o i te n ta )  d i a s  c o n t a d o s  d a  p r o m u l g a ç ã o  

d e s t a  Lei ,  n o v a s  c o m p r a s  d e  b e n s  d e  c o n s u m o  s ó  p o d e r ã o  se r  

e f e t i v a d a s  c o m  a  e d iç ã o ,  p e la  a u to r i d a d e  c o m p e t e n t e ,  d o  

r e g u l a m e n t o  a q u e  se  r e f e r e  o  § 1° d e s t e  a r t ig o .

§ 3° ( V E T A D O ) .

56. No caso específico, a Administração afirmou que os bens não são de luxo, cm conformidade 
com as normas pertinentes.

Condições de execução c pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimento
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57. O artigo 18, inciso ÍTI, da Lei n° 14.133, de 2021, requer que a fase de planejamento da 
contratação aborde as condições dc execução e pagamento, as garantias solicitadas e oferecidas, 
bem como as condições de recebimento. É importante ressaltar que a definição dessas condições 
envolve certo julgam ento de conveniência e oportunidade a ser feito pelo administrador.

58. No caso específico, o assunto foi abordado dc maneira adequada no Termo de Referencia.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

59. Com base na disposição do artigo 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133, de 2021, é evidente que 
a fase de planejamento deve abordar as razões que levam à definição dos elementos que guiarão a 
seleção da proposta capaz de proporcionar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

60. Portanto, fundam entando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o planejamento 

da contratação deve incluir informações sobre:

I - m o d a l i d a d e  d c  l ic i ta ç ã o ;

II  - c r i l c r io  d c  j u l g a m e n t o ;

III - m o d o  d c  d i s p u ta ;  c

IV - a d e q u a ç ã o  e  e f i c iê n c ia  d a  f o r m a  d e  c o m b i n a ç ã o  d e s s e s  p a r â m e t r o s .

61. No caso específico, o assunto foi abordado durante a fase de planejamento.

Objetividade das exigências de qualificação técnica

62. Enquanto a habilitação profissional busca verificar se o licitante possui experiência prévia na 

execução de uma parte significativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante 
possui as condições necessárias para executar o objeto em sua totalidade.

63. A demanda por qualificação técnica-profissional é mais frequente em obras e serviços de 
engenharia, mas não c proibida em outros tipos de objetos. Se for considerada essencial para garantir 
o cumprimento das obrigações (de acordo com o artigo 37, XXI, da Constituição Federal), então será 
necessário definir de forma clara e explícita qual parte do objeto exigirá comprovação de experiência 
anterior, e por quais profissionais, para possibilitar uma avaliação objetiva do cumprimento desse 

requisito na fase dc habilitação da licitação. O requisito legal a ser seguido c
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que essa parte claramente especificada represente pelo menos 4% do valor estimado do contrato, 
conforme estipulado no artigo 67, § 10 da Lei n° 14.133, de 2021.

64. A comprovação da qualificação técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla 

gama de situações e avalia a capacidade de gestão do licitante para executar o objeto da licitação. 
Portanto, c essencial especificar os quantitativos mínimos a serem comprovados, até o máximo dc 50% 
do quantitativo previsto, dc acordo com o artigo 67, §2° da Lei n° 14.133, dc 2021.

65. No caso específico, o assunto foi abordado de maneira apropriada no Termo de Referência.

Adequação orçamentária

66. Como pode ser inferido do parágrafo inicial do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a etapa 

preparatória da licitação deve estar em conformidade com as leis orçamentárias.

67. A obrigação legal de haver disponibilidade orçamentária, com a devida indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é estipulada. Nesse aspecto, 
c relevante m encionar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, dc 1992, c o artigo 105 da Lein” 14.133, 
de 2021:

Lei n" 8.429, de 1992

A rt .  10. C o n s t i tu i  a to  d e  i m p r o b i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a  q u e  c a u s a  l e s ã o  

ao  e r á r io  q u a l q u e r  a ç ã o  o u  o m i s s ã o  d o lo s a ,  q u e  e n s e je ,  e f e t iv a  e 

c o m p r o v a d a m e n t c ,  p e r d a  p a t r i m o n ia l ,  d e s v io ,  a p r o p r i a ç ã o ,  

m a l b a r a t a m e n t o  o u  d i l a p i d a ç ã o  d o s  b e n s  o u  h a v e r e s  d a s  e n t i d a d e s  

r e f e r i d a s  n o a r t .  1° d e s t a  Lei ,  e  n o t a d a m e n t e :  ( R e d a ç ã o  d a d a  p e la  Lei 

n° 1 4 ,2 3 0 .  d c  2 0 2 1 )

( . . . )

IX  - o r d e n a r  o u  p e r m i t i r  a  r e a l i z a ç ã o  d c  d e s p e s a s  n ã o  a u to r i z a d a s  c m  

lei o u  r e g u la m e n t o ; ( . . . )

Lei n° 14.133, de 2021

A rt .  105. A  d u r a ç ã o  d o s  c o n t r a to s  r e g id o s  p o r  e s t a  Lei  se r á  a p r e v i s ta  

e m  e d i ta l ,  c  d e v e r ã o  s e r  o b s e r v a d a s ,  no ntomento da contratação e 

a cada exercício financeiro, a d i s p o n i b i l i d a d e  d e  c r é d i to s  

o r ç a m e n t á r io s ,  b e m  c o m o  a p r e v i s ã o  n o  p l a n o  p l u r ia n u a l ,  q u a n d o  

u l t r a p a s s a r  1 ( u m )  e x e r c í c i o  f in a n c e i r o .

68. Também é importante ressaltar que, no caso de criação ou ampliação de uma ação 
governamental que resulte cm aumento de despesa, deve-se anexar uma estimativa do impacto
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orçamentário no exercício atual e nos dois seguintes, juntam ente com uma declaração de adequação 
orçamentária e financeira para cobrir essas despesas. Isso está em conformidade com as normas 

estabelecidas nos artigos 16 e 17 da Lei Com plem entar n° 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

69. No caso específico, a Administração comunicou que a despesa resultante da contratação está 
adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

70. Da mesma forma, esclareceu-se que a contratação cumpre todas as demandas estabelecidas 
nos artigos 16 c 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Do registro de preços

71. O Sistema de Registro de Preços tem característica singular que é de não existir obrigação da 
Administração Pública a promover as aquisições, fato que ocorre nos processos licitatórios normais 
que para serem revogados ou anulados necessitam de justificativa formal, com o ônus, para os agentes 
envolvidos, de demonstrar a legalidade e a regularidade do ato praticado. Além disso, tem a 
característica de poder ultrapassar o fim do exercício (31/12), cm virtude de a Ata do Registro de 
Preços ter vigência por 12 (doze) meses, prorrogável por mais 01 (um) ano.

72. De acordo com decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023 e suas alterações posteriores, o Sistema 
de Registro de Preços é um "conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos 
prestação de serviços ou aquisição de bens, para contratações futuras” . Pela letra do dispositivo 
regulamentar, observamos que SRP se destina contratação de serviços e aquisição de bens.

Minuta de Edital

73. A minuta do edital foi anexada ao processo e contém as cláusulas e condições fundamentais 
requeridas para esse tipo de documento.
74. No caso em questão, observa-se que a minuta do edital apresentada pela Administração está em 

conformidade com as normas aplicáveis.

Da restrição a participação de interessados no certame

75. O artigo 9° da Lei n° 14.133, de 2021, proíbe explicitamente que o agente público aceite, 
preveja, inclua ou permita qualquer tipo de restrição que prejudique ou prejudique a natureza 
competitiva do processo licitatório, mesmo nos casos de participação de sociedades cooperativas e 
consórcios. Também é proibido estabelecer preferências ou distinções com base na origem, sede ou 
domicílio dos licitantes, assim como incluir regras que sejam irrelevantes ou não pertinentes ao objeto 

específico do contrato.

76. O agente público não pode instituir tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive cjm.
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relação à moeda, forma e local de pagamento, mesmo quando houver financiamento de agência 
internacional, conforme estabelecido no inciso II do artigo 9o.

77. Particularmcnte no que diz respeito aos consórcios, a Lei n° 14.133, de 2021, claramente 
define os requisitos essenciais para sua participação em processos de licitação:

A rt .  15. S a lv o  v e d a ç ã o  d e v i d a m e n t e  j u s t i f i c a d a  n o  p r o c e s s o  

1 ic i t a tó r io ,  p e s s o a  ju r íd i c a  p o d e r á  p a r t i c i p a r  d e  l ic i ta ç ã o  c m  

c o n s ó r c i o ,  o b s e r v a d a s  a s  s e g u i n te s  n o r m a s :

I - c o m p r o v a ç ã o  d e  c o m p r o m i s s o  p ú b l i c o  o u  p a r t i c u l a r  d e  

c o n s t i t u i ç ã o  d e  c o n s ó r c i o , s u b s c r i t o  p e lo s  c o n s o r c i a d o s ;

II - i n d ic a ç ã o  d a  e m p r e s a  l íd e r  d o  c o n s ó r c i o ,  q u e  se rá  

r e s p o n s á v e l  p o r  s u a  r e p r e s e n t a ç ã o  p e r a n t e  a  A d m i n i s t r a ç ã o ;

III - a d m i s s ã o ,  p a r a  e f e i to  d e  h a b i l i t a ç ã o  t é c n i c a ,  d o  s o m a tó r i o  

d o s  q u a n t i t a t i v o s  d e  c a d a  e o n s o r c i a d o  c, p a r a  e f e i to  d e  h a b i l i t a ç ã o  

c c o n ô m i c o - f i n a n c e i r a ,  d o  s o m a tó r i o  d o s  v a lo r e s  de  c a d a  

e o n s o r c i a d o ;

IV - i m p e d i m e n t o  de  a  e m p r e s a  c o n s o r c i a d a  p a r t i c ip a r ,  n a  

m e s m a  l ic i ta ç ã o ,  d e  m a i s  de  u m  c o n s ó r c i o  o u  d e  f o r m a  iso la d a ;

V  - r e s p o n s a b i l i d a d e  s o l id á r i a  d o s  i n te g r a n t e s  p e lo s  a to s  

p r a t i c a d o s  e m  c o n s ó r c i o ,  t a n to  n a  f a s e  d e  l ic i ta ç ã o  q u a n to  n a  d e  

e x e c u ç ã o  d o  c o n t r a to .

§ 1° O  e d i ta l  d e v e r á  e s t a b e l e c e r  p a r a  o  c o n s ó r c i o  a c r é s c i m o  d e  10%  

( d e z  p o r  c e n to )  a 3 0 %  ( t r in t a  p o r  c e n t o )  s o b r e  o  v a lo r  e x ig i d o  d e  

l i c i ta n te  i n d iv id u a l  p a r a  a  h a b i l i t a ç ã o  c c o n ô m i c o - f i n a n c e i r a ,  s a lv o  

j u s t i f i c a ç ã o .

§ 2° O  a c r é s c i m o  p r e v i s to  n o  § I o d e s t e  a r t i g o  n ã o  s e  a p l ic a  a o s  

c o n s ó r c i o s  c o m p o s to s ,  c m  s u a  to ta l id a d e ,  d e  m ic r o c m p r c s a s  c 

p e q u e n a s  e m p r e s a s ,  a s s im  d e f in i d a s  e m  lei.

I >
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§ 3° O  l ic i ta n te  v e n c e d o r  é o b r i g a d o  a  p r o m o v e r ,  a n te s  d a  c e l e b r a ç ã o  

d o  c o n t r a to ,  a c o n s t i t u i ç ã o  c o r e g i s t r o  d o  c o n s ó r c i o ,  n o s  t e r m o s  d o  

c o m p r o m i s s o  r e f e r i d o  n o  in c i s o  I d o  caput d e s t e  a r t ig o .

§ 4°  D e s d e  q u e  h a j a  j u s t i f i c a t i v a  t é c n i c a  a p r o v a d a  p e l a  a u to r i d a d e  

c o m p e t e n t e ,  o e d i ta l  d e  l ic i ta ç ã o  p o d e r á  e s t a b e l e c e r  l im i te  m á x i m o  

p a r a  o  n ú m e r o  de  e m p r e s a s  c o n s o r c i a d a s .

§ 5° A s u b s t i t u i ç ã o  d e  c o n s o r c i a d o  d e v e r á  s e r  e x p r e s s a m e n t e  

a u to r i z a d a  p e lo  ó r g ã o  o u  e n t i d a d e  c o n t r a t a n t e  e  c o n d i c i o n a d a  à 

c o m p r o v a ç ã o  d e  q u e  a  n o v a  e m p r e s a  d o  c o n s ó r c i o  p o s s u i ,  no  

m ín i m o ,  o s  m e s m o s  q u a n t i t a t i v o s  p a r a  e f e i to  d e  h a b i l i t a ç ã o  t é c n i c a  

e  o s  m e s m o s  v a lo r e s  p a r a  e f e i to  d e  q u a l i f i c a ç ã o  e c o n ô m i c o -  

f i n a n c c i r a  a p r e s e n t a d o s  p e la  e m p r e s a  s u b s t i t u íd a  p a r a  f in s  d e  

h a b i l i t a ç ã o  d o  c o n s ó r c i o  n o  p r o c e s s o  l ic i ta tó r io  q u e  o r i g in o u  o 

c o n t r a to .

78. Quanto às cooperativas, a Lei n° 14.133, de 2021, especifica os requisitos essenciais para 
sua participação em licitações:

A rt .  16. O s  p r o f i s s i o n a i s  o r g a n i z a d o s  s o b  a  f o r m a  d e  c o o p e r a t i v a  

p o d e r ã o  p a r t i c i p a r  d e  l ic i ta ç ã o  q u a n d o :

I - a  c o n s t i t u i ç ã o  c o f u n c i o n a m e n t o  d a  c o o p e r a t i v a

o b s e r v a r e m  a s  r e g ra s  e s t a b e l e c id a s  n a  l e g i s l a ç ã o  a p l i c á v e l ,  e m  

e s p e c i a l  a  L e i  n° 5 .7 6 4 ,  d e  16 d e  d e z e m b r o  d e  1 9 7 1 ,  a L e i  n c> 1 2 .6 9 0 ,

d e  19 d e  j u lh o  d e  2 0 1 2 , e a  L e i  C o m p l e m e n t a r  n° 130,  d e  17 d e  ab r i l

d e  2 0 0 9 ;

II - a c o o p e r a t i v a  a p r e s e n t a r  d e m o n s t r a t i v o  d e  a t u a ç ã o  e m  

r e g i m e  c o o p e r a d o ,  c o m  r e p a r t i ç ã o  d e  r e c e i t a s  c  d e s p e s a s  e n t r e  o s  

c o o p e r a d o s ;

III - q u a l q u e r  c o o p e r a d o ,  c o m  igual  q u a l i f i c a ç ã o ,  fo r  c a p a z  d e  

e x e c u t a r  o o b j e to  c o n t r a ta d o ,  v e d a d o  à A d m i n i s t r a ç ã o  in d i c a r  

n o m i n a l m e n t e  p e s s o a s ;

IV  - o o b j e to  da  l ic i t a ç ã o  r c íc r i r - s c ,  c m  se  t r a t a n d o  d e

c o o p e r a t i v a s  e n q u a d r a d a s  na  Lei  n ” 1 2 .6 9 0,  d e  19 d e  j u lh o  d e  2 0 1 2 , 

a  s e r v i ç o s  e s p e c i a l i z a d o s  c o n s t a n t e s  d o  o b j e to  so c ia l  d a  c o o p e r a t i v a ,  

a  s e r e m  e x e c u t a d o s  d e  f o r m a  c o m p l e m e n t a r  à s u a  a tu a ç ã o .

79. Considerando o exposto, qualquer restrição à participação de interessados na licitação, 

incluindo cooperativas e consórcios, deve ser devidamente justificada no processo. No presente caso, 
verifica-se que o edital não impõe restrições à participação de cooperativas c explica no Estudo 
Técnico Preliminar a decisão de não aceitar empresas na forma de consórcio.
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Da participação dc ME, EPP e Cooperativas

80. De acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
alterado pela Lei Complementar n° 147, de 2014, foi estabelecido um tratamento preferencial, 
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte em contratações públicas de bens, 
serviços e obras, e esse entendimento também se aplica às cooperativas equiparadas.

Licitação Exclusiva

81. Nos itens ou lotes de licitação com valor inferior a RS 80.000,00, a participação no processo 

licitatório deve ser reservada exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte.

Cota reservada

82. Nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem 
de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 
contratação de microempresas c empresas dc pequeno porte.

83. Em relação às cotas exclusivas, alguns requisitos são identificados para condicionar seu uso: 

I - Primeiramente, a adoção da cota de 25% só será aplicável cm certames para aquisição de bens, 
não sendo permitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços ou obras; e II 
- Em segundo lugar, esses bens devem ser divisíveis. Essa divisibilidade está relacionada ao itemem 
questão, e não à pretensão contratual como um todo. Portanto, a cota exclusiva só pode ser 
utilizada caso seja possível dividir o item sem prejudicar a licitação.

84. É importante mencionar que a Advocacia-Geral da União recentem ente uniformizou a 
aplicação de cotas destinadas a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, 
estabelecendo o entendimento dc que, ao aplicar as cotas reservadas dc até 25%, o valor destinado à 
contratação dessas empresas pode exceder R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o dispositivo 
legal não estabelece um valor máximo (conforme o inciso III do artigo 48 da Lei Com plem entar n° 

123/06), ao contrário do que ocorre nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e 
empresas dc pequeno porte (conforme o inciso I). Entendimento constante do DESPACHO n. 
00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 
00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União 
pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO N° 071, de 17 de março de 2021 (seq. 24 
a 27 do NUP 25000.193248/2018-73.

85. A possibilidade de realizar um certame exclusivo para M icroempresas (ME), Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) e equiparados, ou mesmo a aplicação das cotas de 25%, pode ser descartada.

Centro Administrativo Porcino Maia
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A Lei Complementar 123/2006 estabeleceu situações que justificam  a não adoção, nesses certames, 
de uma competição restrita.

Art .  4 9 .  N à o  se  a p l i c a  o  d i s p o s to  n o s  a rts .  4 7  e 4 8  d e s t a  Lei  
C o m p l e m e n t a r  q u a n d o :

I - ( R e v o g a d o ) ;  ( R e d a ç ã o  d a d a  p e la  Lei  C o m p l e m e n t a r  n ” 

147,  d e  2 0 1 4 )  ( P r o d u ç ã o  d e  e fe i to )

II - n ã o  h o u v e r  u m  m í n i m o  d e  3 ( t r ê s )  f o r n e c e d o r e s  

c o m p e t i t i v o s  e n q u a d r a d o s  c o m o  m i c r o c m p r c s a s  o u  e m p r e s a s  d e  

p e q u e n o  p o r t e  s e d i a d o s  lo ca l  o u  r e g i o n a l m e n t e  e c a p a z e s  d e c u m p r i r  

a s  e x ig ê n c i a s  e s t a b e l e c id a s  n o  i n s t r u m e n t o  c o n v o c a tó r i o ;

III  - o  t r a t a m e n to  d i f e r e n c i a d o  e s im p l i f i c a d o  p a r a  a s  

m i c r o c m p r c s a s  e e m p r e s a s  d e  p e q u e n o  p o r t e  n ã o  f o r  v a n t a j o s o  p a r a  

a a d m i n i s t r a ç ã o  p ú b l ic a  o u  r e p r e s e n t a r  p r e ju í z o  a o  c o n ju n t o  o u  

c o m p l e x o  d o  o b j e t o  a  s e r  c o n t r a ta d o ;

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP

86. De início, é importante mencionar que a Lei n° 14.133, de 2021, trouxe inovações ao abordar 
o tratamento diferenciado a ser dado às M icroemprcsas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) c 
Cooperativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcrição do artigo 4o da Nova Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos:

A rt .  4"  A p l i c a m - s e  à s  l i c i t a ç õ e s  e  c o n t r a to s  d i s c ip l i n a d o s  p o r  e s ta  

L ei  a s  d i s p o s i ç õ e s c o n s t a n t e s  d o s  ar ts .  4 2  a 4 9  d a  L ei  C o m p l e m e n t a r  

n° 123.  d e  14 d e  d e z e m b r o  d e  2 0 0 6 .

§ I o A s  d i s p o s i ç õ e s  a  q u e  se  r e fe r e  o c a p u t  d e s t e  a r t i g o  n ã o  sã o  
a p l i c a d a s :

I - n o  c a s o  d e  l ic i t a ç ã o  p a r a  a q u i s i ç ã o  de  b e n s  o u  c o n t r a t a ç ã o  

d e  s e r v i ç o s  e m  g e ra l ,  a o  i te m  c u jo  v a lo r  e s t im a d o  f o r  s u p e r i o r  à 

r e c e i t a  b r u t a  m á x i m a  a d m i t i d a  p a r a  f in s  d e e n q u a d r a m e n t o  c o m o  

e m p r e s a  d e  p e q u e n o  p o r t e ;

II - n o  c a s o  d e  c o n t r a t a ç ã o  d e  o b r a s  e s e r v i ç o s  d e  e n g e n h a r i a ,  

à s  l i c i t a ç õ e s  c u jo  v a lo r  e s t i m a d o  fo r  s u p e r i o r  à r e c e i t a  b r u t a  m á x i m a  

a d m i t id a  p a r a  f in s  d e  e n q u a d r a m e n t o  c o m o  e m p r e s a  d e  p e q u e n o  

p o r te .

§ 2 o A o b t e n ç ã o  d e  b e n e f í c i o s  a q u e  se  r e fe r e  o  c a p u t  d e s te  a r t i g o  

f ica  l im i ta d a  às  m i c r o c m p r c s a s  e à s  e m p r e s a s  d c  p e q u e n o  p o r te  q u e ,  

n o  a n o - c a l c n d á r i o  d e  r e a l i z a ç ã o  d a  l ic i ta ç ã o ,  a in d a  n ã o  t e n h a m  

c e l e b r a d o  c o n t r a to s  c o m  a A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a  c u jo s  va  

Centro Administrativo Porcino Maia
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s o m a d o s  e x t r a p o l e m  a r e c e i t a  b r u t a  m á x i m a  a d m i t id a  p a r a  f in s  d e  

e n q u a d r a m e n t o  c o m o  e m p r e s a  d e  p e q u e n o  p o r te ,  d e v e n d o  o ó r g ã o  

o u  e n t i d a d e  e x ig i r  d o  l ic i ta n te  d e c l a r a ç ã o  d e  o b s e r v â n c i a  d e s s e  l im i te  

n a  l ic i ta çã o .

§ 3 o N a s  c o n t r a t a ç õ e s  c o m  p r a z o  d e  v ig ê n c i a  s u p e r i o r  a 1 ( u m )  

a n o ,  s e r á  c o n s i d e r a d o  o v a lo r  a n u a l  d o  c o n t r a to  n a  a p l i c a ç ã o  d o s  

l im i te s  p r e v i s to s  n o s  §§  I o e 2 o d e s t e  a r t ig o .

87. Portanto, além de seguir as disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, é necessário destacar que o tratamento diferenciado previsto nessas normas não será aplicado às 
licitações que envolvam:

I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte; c

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior 
à receita bruta máxima admitida para fins dc enquadramento como empresa dc pequeno porte.

88. Além disso, é necessário seguir os critérios definidos nos parágrafos 2° e 3o, conforme 
mencionado anteriormente, que abordam os critérios para avaliar os limites de valor estabelecidos no 

parágrafo Io.

89. No caso específico, a m inuta do edital indica que a Administração conduzirá um processo 
Iicitatório com tratamento diferenciado para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas.

Margens de preferência

90. Conforme estipulado pela Lei n° 14.133, de 2021, a Administração tem permissão para 
instituir margens de preferência, conforme as diretrizes delineadas em seu artigo 26:

A lt .  26 .  N o  p r o c e s s o  d e  l ic i ta ç ã o ,  p o d e r á  s e r  e s t a b e l e c id a  

m a r g e m  d c  p r e f e r ê n c i a  p a r a : I  - b e n s  m a n u f a t u r a d o s  c  s e r v i ç o s  

n a c i o n a i s  q u e  a t e n d a m  a n o r m a s  t é c n i c a s  b r a s i l c i r a s ; I I  - b e n s  

r e c i c l a d o s ,  r e c i c l á v e i s  o u  b i o d e g r a d á v e i s ,  c o n f o r m e  

r e g u la m e n t o .

§ Io A  m a r g e m  d e  p r e f e r ê n c i a  d c  q u e  t r a ta  o  c a p u t  d e s t e  a r t ig o :

I - s e r á  d e f in i d a  e m  d e c i s ã o  f u n d a m e n t a d a  d o  P o d e r

E x e c u t i v o  f e d e ra l ,  n o  c a s o  d o  in c i s o  I d o  c a p u t  d e s t e  a r t ig o ;  

íí  - p o d e r á  s e r  d e  a té  10%  ( d e z  p o r  c e n to )  s o b r e  o  p r e ç o  d o s  

bens c serviços q u e  n ã o  se  e n q u a d r e m  n o  d i s p o s t o  n o s  in c i s o s  I o u  

TT d o  c a p u t  d e s t e  a r t ig o ;

III - p o d e r á  s e r  e s t e n d i d a  a  b e n s  m a n u f a t u r a d o s  e  s e r v i ç o s  

o r i g in á r i o s  d c  E s t a d o s  P a r te s  d o  M e r c a d o  C o m u m  d o  Su l
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( M e r c o s u l ) ,  d e s d e  q u e  h a ja  r e c i p r o c i d a d e  c o m  o  P a í s  p r e v i s ta  c m  

a c o r d o  i n t e r n a c io n a l  a p r o v a d o  p e lo  C o n g r e s s o  N a c i o n a l  e  r a t i f i c a d o  

p e lo  P r e s i d e n t e  d a  R e p ú b l i c a .

§ 2 o P a r a  o s  b e n s  m a n u f a t u r a d o s  n a c i o n a i s  e  s e r v i ç o s  n a c i o n a i s  

r e s u l ta n t e s  d e  d e s e n v o l v i m e n t o  e i n o v a ç ã o  t e c n o l ó g ic a  no  Pa ís ,  

d e f in i d o s  c o n f o r m e  r e g u l a m e n t o  d o  P o d e r  E x e c u t i v o  f e d e ra l ,  a 

m a r g e m  d c  p r e f e r ê n c i a  a q u e  se  r e f e r e  o c a p u l  d e s t e  a r t i g o  p o d e r á  

s e r  d c  a te  2 0 %  (v in te  p o r  c e n to ) .

91. E importante notar que o artigo 27 estipula que é obrigatória a divulgação, em um sítio 
eletrônico oficial, anualmentc, da lista dc empresas beneficiadas devido à aplicação dc margens dc 
preferência, com detalhes sobre o montante de recursos destinados a cada uma delas.

92. No caso em questão, a minuta do edital indica que a Administração conduzirá a licitação 
sem aplicar margem de preferência.

Cláusula com índice de reajusta mento de preços, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado

93. Conforme o disposto no artigo 25, parágrafo 7o, da Lei n° 14.133, de 2021, é obrigatória a 

inclusão no edital de um índice de reajustamento de preço, independentemente da duração do contrato.

Esse índice deve ter sua data-base vinculada à data do orçamento estimado e podeabranger mais dc 
um índice específico ou setorial, conforme a realidade de mercado dos insumos correspondentes.

94. No presente caso, a análise da minuta do edital e seus anexos indica que a Administração 
atendeu à exigência legal ao estabelecer um índice de reajustamento de preço.

Minuta de termo de contrato

95. A minuta do termo de contrato foi incluída no processo c contém cláusulas e condições 
fundamentais conforme exigido para esse tipo de documento.

Designação de agentes públicos

96. No caso cm apreço, foram anexadas aos registros as portarias que designam o agente de 

contratação e a equipe de apoio.
97. No presente caso, os documentos que compõem o planejamento da contratação indicam 

conformidade com as normas aplicáveis.

Publicidade do edital e do termo do contrato
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98. Salientamos também que c mandatória a divulgação c a disponibilização do edital delieitação, 
seus anexos e o termo de contrato integralmente no Portal Nacional de Contratações Públicas, além da 
publicação de um resumo do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do 
M unicípio, conforme aplicável, em conformidade com os artigos 54, caput e
§1°, c 9 4  da Lei n° 14.133, dc 2021.

99. Ressaltamos ainda que, após a homologação do processo licitatório, é necessário 

disponibilizar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na fase 
preparatória que não tenham sido incluídos no edital c cm seus anexos, conforme estabelecido pelo 
art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO

100. Com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar em conta os 
aspectos técnicos ou o julgam ento de conveniência e oportunidade do contrato, é opinado que o 

presente processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos estabelecidos.
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